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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 89/2015
de 29 de maio

O Decreto n.º 10/78, de 19 de janeiro, criou a Empresa 
Financeira de Gestão e Desenvolvimento, E.P., então qua-
lificada como instituição parabancária constituída sob a 
forma de empresa pública, com personalidade jurídica, 
autonomia administrativa e património próprio. A referida 
sociedade, tinha por objeto o exercício de atividades de 
natureza parabancária, designadamente a prática de opera-
ções de aquisição e cobrança de créditos, a gestão de parti-
cipações financeiras noutras sociedades e a administração 
e valorização de patrimónios cuja titularidade lhe advenha 
por virtude daquela atividade ou da transmissão de ativos 
e passivos de outras instituições de crédito.

Posteriormente, o Decreto-Lei n.º 250/82, de 26 de junho, 
veio extinguir aquela sociedade e criar a Finangeste - Em-
presa Financeira de Gestão e Desenvolvimento, S.A. (Fi-
nangeste), cujo objeto corresponde atualmente ao exercí-
cio de atividades de natureza parabancária, respeitantes à 
aquisição e recuperação de créditos, incluindo a gestão de 
participações sociais e de patrimónios cuja titularidade lhe 
advenha por virtude dos mecanismos legais e convencio-
nais de cobrança de créditos, e a promoção do investimento 
em projetos e empresas com vista à valorização e ulterior 
alienação daqueles ativos.

As circunstâncias em que a Finangeste foi criada e de-
senvolveu a sua atividade relacionavam-se essencialmente 
com processos de apoio ao saneamento ou à liquidação 
de instituições de crédito, ao tempo públicas, tendo como 
objetivo manter a confiança no sistema bancário e, assim, 
contribuir para a prossecução do objetivo de salvaguardar 
a estabilidade financeira.

A Finangeste foi ainda qualificada como sociedade fi-
nanceira pelo Regime Geral das Instituições de Crédito 
e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 298/92, de 31 de dezembro, o que se deve essencial-
mente ao contexto histórico específico em que a Finangeste 
foi criada e à sua qualificação inicial como instituição 
parabancária, estando portanto sujeita a supervisão do 
Banco de Portugal. Apesar de a Finangeste ter tido um 
papel fundamental na resolução de crises bancárias ocor-
ridas na década de oitenta, o contexto histórico em que a 
sociedade foi criada já não justifica a manutenção do seu 
estatuto de sociedade financeira, uma vez que, atualmente, 
a sociedade tem por objeto o exercício de atividades que 
não se encontram reservadas às entidades sujeitas a super-
visão do Banco de Portugal.

Tendo presente tal facto, justifica-se a revogação da 
norma que qualifica a Finangeste como sociedade fi-
nanceira, bem como a revogação dos atuais estatutos da 
Finangeste, que se encontram indelevelmente marcados 
pelo contexto histórico em que foram aprovados, o qual, 
todavia, se encontra hoje totalmente desatualizado, não 
apenas porque o balanço da Finangeste já não incor-
pora o conjunto de ativos e passivos que motivaram a 
sua constituição, mas também porque, tendo em conta o 
novo enquadramento jurídico em matéria de resolução 
de instituições de crédito, constante do Regime Geral das 
Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, não se 
justifica que a sociedade continue a ser regulada por um 
diploma legal autónomo.

Não obstante, o presente diploma não determina a extin-
ção da Finangeste. Pretende-se, ao invés, criar as condições 
necessárias para que, no prazo de seis meses a contar da 
data da respetiva entrada em vigor, os órgãos competentes 
da sociedade procedam à adequação, aprovação e registo 
dos respetivos estatutos, em conformidade com as regras 
constantes do Código das Sociedades Comerciais, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 de setembro, e 
demais legislação aplicável.

Enquanto não se concretizar a aprovação e o registo 
dos referidos estatutos, manter-se-ão em vigor os atuais 
estatutos da Finangeste.

A opção vertida no presente diploma tem em vista 
a realização da operação de alienação do capital social 
da Finangeste, concretizando-se assim o ensejo de – em 
consonância com o disposto na Lei Orgânica do Banco 
de Portugal – alienação da participação detida pelo 
acionista Banco de Portugal. Neste enquadramento, o 
presente diploma permite, igualmente, que, no futuro, 
qualquer alteração ou decisão relativa à Finangeste possa 
ser livremente suscitada pelos respetivos órgãos sociais, 
nos termos do Código das Sociedades Comerciais e 
demais legislação aplicável, sem intervenção legislativa 
do Governo.

Foi ouvido o Banco de Portugal.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma determina a adequação dos esta-
tutos da Finangeste - Empresa Financeira de Gestão e 
Desenvolvimento, S.A. (Finangeste), criada pelo Decreto-
-Lei n.º 250/82, de 26 de junho, em conformidade com as 
regras constantes do Código das Sociedades Comerciais, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 de setembro 
e demais legislação aplicável.

Artigo 2.º
Estatutos da Finangeste

Os órgãos competentes da Finangeste devem, no prazo 
de 180 dias a contar da data de entrada em vigor do presente 
diploma, proceder à adequação e aprovação dos respeti-
vos estatutos em conformidade com as regras constantes 
do Código das Sociedades Comerciais, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 de setembro, da demais le-
gislação aplicável, bem como ao respetivo registo junto 
da Conservatória do Registo Comercial.

Artigo 3.º
Disposições transitórias

1 - O disposto no presente diploma não determina a 
extinção da Finangeste, constituindo este título bastante 
para o cumprimento de qualquer formalidade legal rela-
cionada com a adequação, aprovação e registo dos novos 
estatutos da Finangeste.

2 - Sem prejuízo das regras aplicáveis às sociedades 
comerciais em matéria de designação de órgãos sociais, 
mantêm-se os membros dos órgãos sociais da Finangeste 
que se encontrem em funções à data da entrada em vigor 
do presente diploma.
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Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogado:
a) O n.º 2 do artigo 6.º do Regime Geral das Institui-

ções de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro;

b) O Decreto-Lei n.º 250/82, de 26 de junho;
c) A Portaria n.º 278/90, de 3 de dezembro, publicada 

no Diário da República, 2.ª série, de 3 de dezembro de 
1990.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

O disposto no artigo anterior produz efeitos na data do 
registo definitivo dos novos estatutos da Finangeste.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de 
abril de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque.

Promulgado em 25 de maio de 2015.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 26 de maio de 2015.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.º 90/2015
de 29 de maio

O Conceito Estratégico de Defesa Nacional, aprovado 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 19/2013, 
de 5 de abril, define as prioridades e objetivos do Estado 
no âmbito da defesa, com base na análise da situação es-
tratégica e do ambiente internacional, providenciando o 
quadro de ação aos objetivos estratégicos e às medidas 
anteriormente definidas no Programa do XIX Governo 
Constitucional.

No sentido de materializar as medidas referidas, a Re-
forma «Defesa 2020», aprovada pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 26/2013, de 11 de abril, estabelece 
orientações para um novo ciclo de planeamento estratégico 
de defesa e para a reorganização da macroestrutura da 
defesa nacional e das Forças Armadas.

A Diretiva Ministerial para a reforma estrutural na 
Defesa Nacional e nas Forças Armadas, aprovada pelo 
Despacho n.º 7527 -A/2013, de 31 de maio, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 111, de 11 de junho, 
estabelece a revisão do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, considerando a necessidade da adaptação do 
Estatuto à nova macroestrutura das Forças Armadas e à 
preconizada racionalização dos efetivos militares, acaute-
lando a compatibilização desse diploma estruturante com 
o atual contexto legal.

Ressalva -se que, apesar da linha de ação principal da 
presente alteração legislativa ser a otimização da utiliza-
ção dos efetivos militares tendo em conta as necessidades 
do serviço efetivo, o propósito fundamental do Estatuto 

assenta na valorização da carreira militar e na salvaguarda 
das suas especificidades.

Assim, e decorrente do modelo de reorganização da 
estrutura superior das Forças Armadas, é criado o posto 
de comodoro ou brigadeiro -general que, atento à necessi-
dade de racionalização de efetivos, se traduz na extinção 
orgânica de cargos inerentes ao posto de major -general, 
tal como decorre das leis orgânicas do Estado -Maior-
-General das Forças Armadas e dos três ramos das Forças 
Armadas, aprovadas, respetivamente, pelos Decretos -Leis 
n.os 184/2014, 185/2014, 186/2014 e 187/2014, todos de 29 
de dezembro. Paralelamente, e atendendo ao reforço das 
capacidades operacionais das Forças Armadas e ao equi-
líbrio de rácios entre as categorias, o ingresso na categoria 
de sargentos passa a ser efetuado no posto de subsargento 
ou furriel, enquanto na categoria de praças é criado o posto 
de cabo -mor.

Por outro lado, a evolução dos níveis de ensino e a 
crescente complexidade funcional na execução das mis-
sões das Forças Armadas exigem também a valorização do 
nível habilitacional de ingresso nos quadros permanentes 
e de admissão aos regimes de contrato e de voluntariado, 
num quadro de correta articulação entre as especificidades 
do ensino e formação militar com o sistema nacional de 
ensino.

Ainda no âmbito da valorização da carreira militar, é 
criada a função de chefia técnica para a categoria de sargen-
tos, o que permite atribuir autoridade e responsabilidades 
acrescidas a estes militares.

Na categoria de oficiais, especificamente no quadro 
especial de pilotos aviadores, o tempo mínimo de serviço 
efetivo para abate aos quadros permanentes é ajustado em 
equilíbrio com uma adequada compensação no âmbito da 
passagem à situação de reserva, tendo em conta os crescen-
tes custos na formação destes militares e à necessidade de 
rentabilização das suas qualificações e certificações.

Também no âmbito da gestão dos quadros, prevê -se a 
possibilidade dos militares da categoria de sargentos dos 
quadros especiais na área da saúde dos ramos transita-
rem para a categoria de oficiais nos respetivos quadros 
de técnicos de saúde, desde que sejam possuidores das 
habilitações adequadas.

Outros mecanismos que têm reflexo direto no desenvol-
vimento das carreiras são a criação de um sistema comum 
de avaliação do mérito dos militares das Forças Armadas, 
dirimindo a possibilidade de distorções nos fluxos de qua-
dros equiparáveis entre ramos, e a possibilidade do militar, 
por opção individual, transitar para um modelo horizontal 
de carreira, garantindo, por exemplo, o desempenho de 
cargos e exercício de funções em áreas que exigem uma 
elevada componente de especialização.

Contudo, a carreira militar, fruto da necessária hierar-
quização da instituição militar, deve ser, por princípio, 
desenvolvida em progressão vertical através das promoções 
dos militares que passam a ser genericamente baseadas 
na modalidade de escolha, garantindo -se a seleção dos 
mais aptos para o exercício de funções inerentes ao posto 
imediato.

Para além dos aspetos subjacentes à valorização da 
carreira militar, é de realçar a importância de uma ges-
tão eficaz dos efetivos militares, atendendo ao quadro 
de racionalização exigido pelos constrangimentos atuais. 
Consequentemente, são definidos e caracterizados os di-
ferentes tipos de efetivos militares que servem de base 
para um novo modelo de fixação e previsão de efetivos, 


